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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P3, nos locais apropriados, 
pois não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não estiver escrito na folha de texto definitivo correspondente. 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva. 

• Em cada questão, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 15,00 pontos, dos quais até 0,75 ponto será atribuído ao quesito 
apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto 

estruturado). 
 

-- PROVA DISCURSIVA P3 -- 
 

QUESTÃO 1  
 

Defina, do ponto de vista jurídico, organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIP) e organizações 

sociais (OSs) [valor: 2,85 pontos] e discorra sobre quatro diferenças entre essas organizações [valor: 11,40 pontos]. 
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QUESTÃO 2  
 

Em procedimento de tomada de contas especial, o Tribunal de Contas do Estado X (TCE-X) 
identificou várias irregularidades na execução de convênio celebrado entre o estado X e o município Y. 
No caso, os recursos financeiros foram repassados pelo ente estadual ao ente municipal para fins de 
parceria na educação pública. O TCE-X identificou dano ao erário estadual e a inobservância das normas 
de direito financeiro pelo prefeito do município Y na execução do convênio, restando comprovada a sua 
responsabilidade pessoal pelas irregularidades constatadas.

 

 

Com base na situação hipotética apresentada e considerando a inexistência de tribunal de contas municipal no ente federativo X, 

responda aos seguintes questionamentos, de forma fundamentada na Constituição Federal de 1988 e na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal. 

 

1 Depois de julgada a tomada de contas especial e confirmada a existência de irregularidades, que providência o TCE-X poderá 
adotar em relação aos valores repassados mediante convênio? Como o prefeito responsável pelo convênio poderá ser 

responsabilizado na via administrativa? [valor: 5,00 pontos] 

2 O julgamento do procedimento de tomada de contas especial em questão exige validação da assembleia legislativa? 

[valor: 3,25 pontos] 

3 Que ente federativo tem legitimidade para ajuizar ação de cobrança dos valores relacionados às irregularidades? 

[valor: 6,00 pontos] 
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QUESTÃO 3  
 

O tribunal de justiça de determinado estado da Federação instituiu fundo especial de 
reaparelhamento do Poder Judiciário, definindo que seus recursos seriam oriundos de repasses 
duodecimais e dos saldos financeiros resultantes da execução orçamentária do Poder Judiciário estadual, 
disponíveis ao final de cada exercício financeiro. Um dos objetivos do fundo instituído é suprir o 
Poder Judiciário estadual de recursos para manutenção e recuperação de prédios e instalações daquele 
tribunal. 

 

 

Nessa situação hipotética, é legítima a execução orçamentária efetuada pelo Poder Judiciário estadual para a criação do citado 

fundo? [valor: 1,25 ponto] Justifique sua resposta com base na disciplina financeira e orçamentária prevista na Constituição Federal 
de 1988 e na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, considerando a origem dos recursos do fundo [valor: 6,50  pontos] e a 

destinação dada ao superávit financeiro do ano anterior [valor: 6,50 pontos]. 
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QUESTÃO 4  
 

A sociedade Alfa S.A. contratou, por preço certo, a empreiteira Beta Ltda. para construir uma ponte 
em imóvel rural de propriedade daquela. A empreiteira Beta Ltda. assumiu o custeio da mão de obra e do 
material de construção. O prazo de entrega da obra previsto em contrato era de 2 anos, a contar da sua 
assinatura. Transcorridos 26 meses da assinatura do contrato, foi feita fiscalização da obra, tendo o 
respectivo relatório indicado existência de falhas estruturais na construção, que ainda estava pela 
metade. Alfa S.A., então, ajuizou uma ação na qual pleiteava tutela de urgência para que a empreiteira 
Beta Ltda. adotasse medidas emergenciais para evitar a ruína de parte da obra, bem como requeria a 
extinção do contrato cumulada com o pagamento de indenização por perdas e danos. 

 

 

Considerando a situação hipotética apresentada, redija um texto dissertativo em atendimento ao que se pede a seguir. 

 

1 Discorra sobre a modalidade de empreitada firmada na situação hipotética, à luz da doutrina. [valor: 2,25 pontos] 
2 Apresente três hipóteses de extinção do contrato de empreitada. [valor: 10,00 pontos] 

3 Cite os requisitos legais para a concessão da tutela de urgência pleiteada por Alfa S.A. [valor: 2,00 pontos] 
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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva o texto para o CADERNO DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA P4, nos locais apropriados, pois 

não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. 

• No Caderno de Texto Definitivo, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição do texto 

definitivo acarretará a anulação da sua prova discursiva. Caso queira assinar sua peça prática (relatório de auditoria), utilize apenas 

o nome Auditor de Controle Externo. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente à 

identificação do candidato em local indevido. 
• Na peça prática, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 40,00 pontos, dos quais até 2,00 pontos serão atribuídos ao quesito 

apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto 

estruturado). 
 

-- PROVA DISCURSIVA P4 -- 
 

PEÇA PRÁTICA  
 

O Tribunal de Contas do Estado X (TCE-X) procedeu à fiscalização da Secretaria de Estado da 
Educação, a fim de verificar a regularidade das licitações e contratações do órgão e sua adesão às 
normas da Lei n.º 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

Na execução dos trabalhos de fiscalização, a equipe de auditores do TCE-X analisou dezenas de 
procedimentos e identificou algumas evidências, com destaque para os quatro achados a seguir descritos. 

Na véspera da fiscalização, a referida secretaria publicou 2 editais de licitação. No Edital 
n.º 06/2024, a secretaria pretendia adquirir 20 aparelhos celulares novos e observou-se que essa 
demanda não fora formalizada a tempo de ser incluída no plano de contratações anual. O Edital 
n.º 07/2024 objetivava a compra de 52 aparelhos de ar-condicionado e a equipe de auditores constatou 
que, no estudo técnico preliminar, faltaram a indicação dos requisitos da contratação e o demonstrativo 
dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos 
humanos, materiais e financeiros disponíveis, tendo sido ambas as omissões justificadas pelo gestor. 

Entre os contratos já celebrados, a equipe do TCE-X observou que, no Contrato n.º 05/2024, o 
valor estimado para locação de geradores fora determinado a partir da pesquisa direta com 3 
fornecedores, por meio de solicitação formal de cotação e com a justificativa da escolha desses 
fornecedores, que apresentaram seus orçamentos 2 meses antes da data de divulgação do edital. 

Por fim, apurou-se que a ordem cronológica de pagamentos do órgão fora alterada algumas vezes 
sem a observância dos requisitos e procedimentos formais específicos para tanto, embora as 
circunstâncias fáticas dessas modificações estivessem de acordo com as hipóteses legais. 

 

 

Com base nos achados descritos nessa situação hipotética, elabore o relatório de auditoria, abordando, de forma fundamentada, os 

seguintes aspectos: 
 

1 tipo de auditoria aplicada pelo TCE-X;  

2 regularidade ou não do achado verificado no procedimento do Edital n.º 06/2024, com indicação dos objetivos legais do 

plano de contratações anual;  

3 regularidade ou não do achado verificado no procedimento do Edital n.º 07/2024, com menção às funções do estudo técnico 

preliminar;  

4 regularidade ou não do achado verificado no procedimento do Contrato n.º 05/2024, com apresentação dos aspectos que 

devem ser observados na apuração do valor estimado da contratação, visando a sua compatibilização com os valores 

praticados pelo mercado;  

5 alteração da ordem cronológica de pagamentos, com indicação de dois requisitos formais específicos que deveriam ter sido 

observados pelo gestor da Secretaria de Estado da Educação e de duas circunstâncias legais excepcionais em que é permitido 

alterar a referida ordem.  

Ao elaborar o seu relatório de auditoria, dispense o cabeçalho e a ementa, não crie fatos novos, considere unicamente as 

disposições da Lei n.º 14.133/2021 e apresente a devida conclusão do relatório. Caso queira assiná-lo, utilize apenas a expressão 
Auditor de Controle Externo do TCE-X. 
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